
44

Agosto 1996 RReevviissttaa Adusp

O TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS

E A INFLUÊNCIA DO CAPITALISMO

A partir dos anos 80, o mundo passou a acompanhar o boom do tráfico
internacional de drogas e o conseqüente consumo. Esse crescimento está

intimamente relacionado à crise econômica mundial, e o narcotráfico chega a
determinar padrões econômicos nos países produtores de coca, cujos principais

produtos de exportação têm sofrido sucessivas quedas em seus preços. Professor do
Departamento de História da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da

USP, Osvaldo Coggiola mostra que o tráfico internacional movimenta uma cifra
anual superior a US$ 500 bilhões, valor superior ao que gira em torno do comércio

de petróleo. O montante de dinheiro envolvido com o narcotráfico é superado
apenas pelo tráfico de armamento no mundo, segundo dados do professor da USP.
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O
tráfico internacio-
nal de drogas cres-
ceu espetacular-
mente durante os
anos 80, até atin-
gir, atualmente,

uma cifra anual superior a US$ 500
bilhões. Esta cifra supera os pro-
ventos do comércio internacional
de petróleo; o narcotráfico é o se-
gundo item do comércio mundial,
só sendo superado pelo tráfico de
armamento. Estes são índices obje-
tivos da decomposição das relações
de produção imperantes: o merca-
do mundial, expressão mais elevada
da produção capitalista, está domi-
nado, primeiro, por um comércio
da destruição e, segundo, por um
tráfico declaradamente ilegal.

Na base do fenômeno encontra-
se a explosão do consumo e a po-
pularização da droga, especialmen-
te nos países capitalistas desenvol-
vidos, que é outro sintoma da de-
composição. O tráfico de drogas
foi sempre um negócio capitalista,
por ser organizado como uma em-
presa estimulada pelo lucro. Na
medida em que a sua mercadoria é
a autodestruição da pessoa, o con-
sumo expressa a desmoralização
de setores inteiros da sociedade.
Os setores mais afetados são preci-
samente os mais golpeados pela
falta de perspectivas: a juventude
condenada ao desemprego crônico
e à falta de esperanças e, no outro
exemplo, os filhos das classes abas-
tadas que sentem a decomposição
social e moral. O primeiro episó-
dio de consumo maciço de drogas
aconteceu durante a mais impopu-
lar das guerras protagonizada pela
“sociedade opulenta”: a Guerra do

Vietnã. Durante o período dos
conflitos, 40% dos soldados norte-
americanos consumiam heroína e
80% maconha. Apenas 8% deles
continuaram a consumir drogas
uma vez de volta “em casa”.

Para se ter uma idéia da pres-
são que o narcotráfico exerce so-
bre as economias dos países atra-
sados, um exemplo basta. A 28 de
setembro de 1989, foi feita em Los
Angeles a maior apreensão de co-
caína já realizada: 21,4 toneladas,
cujo preço de venda ao público
atingiria US$ 6 bilhões, uma cifra
superior ao PNB de 100 (cem) Es-
tados soberanos. A grande trans-
formação das economias mono-
produtoras em narcoprodutoras (e
o grande salto do consumo nos
EUA e na Europa) se produziu du-
rante os anos 80, quando os preços
das matérias-primas despencaram
no mercado mundial: açúcar (64%),
café (-30%), algodão (-32%), trigo
(-17%). A crise econômica mun-
dial exerceu uma pressão formidá-
vel em favor da narco-reciclagem
das economias agrárias, o que re-
dundou num aumento excepcional
da oferta de narcóticos nos países
industriais e no mundo todo. Ape-
nas nos últimos anos o tráfico
mundial cresceu 400%. As apreen-
sões de carregamentos se multipli-
caram por noventa nos últimos
quinze anos, ainda assim afetando
apenas entre 10 e 20% do comér-
cio mundial.

Histórico

O tráfico internacional de dro-
gas, em alta escala, começou a de-
senvolver-se a partir de meados da

década de 70, tendo tido o seu
boom na década de 80. Esse desen-
volvimento está estreitamente liga-
do à crise econômica mundial. O
narcotráfico determina as econo-
mias dos países produtores de co-
ca, cujos principais produtos de ex-
portação têm sofrido sucessivas
quedas em seus preços (ainda que
a maior parte dos lucros não fique
nesses países) e, ao mesmo tempo,
favorece principalmente o sistema
financeiro mundial. “O dinheiro da
droga corresponde muito bem à ló-
gica do sistema financeiro, que é
eminentemente especulativo. A fi-
nança está cada vez mais desvincu-
lada da economia, em nenhum
país corresponde ao desenvolvi-
mento econômico real nem tão
pouco à produção (...) O sistema
financeiro necessita cada vez mais
de capital fresco para girar, e os
narcodólares são como um capital
mágico que se acumula muito rápi-
do e se move velozmente”.

Atualmente, o narcotráfico é
um dos negócios mais lucrativos do
mundo. Sua rentabilidade se apro-
xima dos 3.000%. Os custos de
produção somam 0,5% e os de
transporte gastos com a distribui-
ção (incluindo subornos) 3% em
relação ao preço final de venda.
De acordo com dados recentes, o
quilo de cocaína custa US$ 2.000
na Colômbia, US$ 25.000 nos
EUA e US$ 40.000 na Europa.

A América Latina participa do
narcotráfico na qualidade de maior
produtora mundial de cocaína, e
um de seus países, a Colômbia, de-
tém o controle da maior parte do
tráfico internacional (a pequena
parte restante é dividida entre a



Máfia siciliana e a Yakuzá japone-
sa). A cocaína gera “dependência”
não apenas em indivíduos, mas
também em grupos econômicos e
até mesmo nas economias de al-
guns países, como por exemplo nos
bancos da Flórida, em algumas
ilhas do Caribe ou nos principais
países produtores –Peru, Bolívia e
Colômbia, para citar apenas os ca-
sos de maior destaque. Com rela-
ção aos três últimos, os dados são
impressionantes. Na Bolívia, os lu-
cros com o narcotráfico chegam a
US$ 1,5 bilhão contra US$ 2,5 bi-
lhões das exportações legais. Na
Colômbia, o narcotráfico gera de
US$ 2 a 4 bilhões, enquanto as ex-
portações oficiais geram US$ 5,25
bilhões. Nesses países, a corrupção
é generalizada. Os narcotraficantes
controlam o governo, as forças ar-
madas, o corpo diplomático e até
as unidades encarregadas do com-
bate ao tráfico. Não há setor da so-
ciedade que não tenha ligações
com os traficantes, e até mesmo a
Igreja recebe contribuições destes.

No Peru e na Bolívia, parte da
produção de coca é legal e desti-
na-se ao consumo tradicional
(mastigação das folhas para com-
bater os efeitos da altitude), à in-
dústria (chás e medicamentos) e à
exportação (o Peru exporta 700 to-
neladas de folhas de coca por ano
para a Coca-Cola).

O Peru é o maior produtor
mundial de coca. Segundo a Orga-
nização Mundial da Saúde, 100 mil
camponeses peruanos cultivam 300
mil hectares de coca. Apenas 5%
dessa produção é utilizada para
fins legais. Com o resto, o tráfico
abastece 60% do mercado mun-

dial. Esses camponeses são massa-
crados, alternadamente, pela guer-
rilha, pela máfia e pelas tropas de
repressão ao tráfico.

Dependência econômica

Na Bolívia, a dependência em
relação ao narcotráfico chega ao
extremo. Os traficantes detêm o
controle das principais empresas, a
corrupção atinge níveis inacreditá-
veis e, de acordo com a CEPAL, a
população desempregada passou
de 19% da população ativa em
1985 para 35% no ano seguinte.
De cada três bolivianos, um lucra
com os derivados do narcotráfico.
Há estimativas, que coincidem
com os dados da CEPAL, segundo
as quais 65% da economia do país
pertencem ao setor informal.

A Colômbia especializou-se em
transformar a pasta-base produzida
por Peru e Bolívia em cocaína e ex-
portá-la para o resto do mundo.
Dois grandes cartéis (Cali e Medel-
lín) controlam a maior parte do nar-
cotráfico no país. Entretanto, exis-
tem centenas de pequenos trafican-
tes, muitos dos quais roubam a dro-
ga dos grandes cartéis. O país está
por completo nas mãos dos narco-
traficantes. O Congresso e a polícia
nacionais disputam o primeiro lugar
em grau de corrupção, a até mesmo
as campanhas presidenciais são pa-
trocinadas com dinheiro da droga.
Cada novo governo colombiano se
esforça para repatriar os lucros obti-
dos com o trafico internacional de
cocaína. Dos cerca de US$ 16 bi-
lhões anuais obtidos pelos narcotra-
ficantes, apenas entre US$ 2 e 4 bi-
lhões voltam ao país.

A expansão dessa atividade na
América Latina significou a degra-
dação de países inteiros ao simples
papel de apêndices do narcotráfico.
A coca já representa 75% do PIB
boliviano, e 23% de outras nações.
Semelhantes porcentagens tornam
ridícula a denominação “economia
informal”. Os grupos principais das
burguesias nacionais realizaram sua
reconversão pela “economia do cri-
me”, dominando os recursos dos
Estados e monopolizando um acú-
mulo de riquezas que permitiu aos
mafiosos colombianos situarem-se
no ranking dos multimilionários do
mundo. A transformação do minei-
ro boliviano em cultivador de coca e
a substituição das melhores áreas
agrícolas por cultivos do insumo bá-
sico da droga são determinantes do
pavoroso estancamento da econo-
mia desse país, que alguns experts de
Harvard elogiam cinicamente por
sua “estabilidade monetária”. Que a
coca represente a única saída de so-
brevivência para os peruanos de-
sempregados das cidades ou mi-
grantes da desertificação rural é ou-
tra evidência do mesmo processo de
regressão econômica. Em meio aos
assassinatos cotidianos, a Colômbia
é uma vitrina por onde se vê o es-
banjamento de um grupo de cartéis
que, seguindo a tradição das oligar-
quias latino-americanas, gastam em
importações suntuosas um volume
de dinheiro que permitiria saldar a
dívida externa deste país. Como
ocorreu no passado com a borracha,
o guano e o açúcar, a monoexporta-
ção de coca é mais um episódio da
devastação agrária, do empobreci-
mento campesino e do desperdício
rentístico da região.
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A “narcoeconomia” não é um
âmbito delituoso socialmente ho-
mogêneo como apresenta a destor-
cida propaganda policial-imperia-
lista. O grosso dos camponeses e
operários “pisadores” que se vêem
forçados a cultivar e processar a co-
ca não só mantêm sua condição de
superexplorados como sofrem a re-
novada pressão do aparato do Es-
tado e dos cartéis, associados em
“esquadrões da morte” e em ban-
dos de pistoleiros do latifúndio. Os
mesmos beneficiários do tráfico
criaram o fantasma do “narcoterro-
rismo” e da narcoguerrilha” para
encobrir sua ação criminal.

Mercado consumidor

Já foi largamente demonstrado
que a oferta de coca latino-ameri-

cana é simplesmente a resposta à
demanda dos 40 milhões de consu-
midores das drogas legais. Se se
soma a esta cifra os diversos tipos
de psicofármacos aceitos, embora
sejam igualmente danosos para a
saúde, salta à vista que a “narcoe-
conomia” satisfaz um mercado in-
comensuravelmente maior que o
alcoolismo e o tabagismo tradicio-
nal. A América Latina se degrada
ao ver-se obrigada a integrar-se co-
mo abastecedora da importante
população dos países desenvolvi-
dos que recorre aos excitantes e
calmantes artificiais para evadir-se
da alienação laboral, da falta de
horizontes sociais, ou da destrutiva
competição hiperindividualista im-
posta pelo mercado. O consumo
de drogas, que o capitalismo uni-
versalizou e massificou em cada

época em grupos sociais e nacio-
nais diferentes, esteve, na década
de 80, diretamente associado à ex-
tensão da marginalidade, da po-
breza e da desocupação. O capita-
lismo só pode oferecer crack, co-
caína e heroína aos jovens que não
emprega, aos emigrantes que ex-
pulsa, às minorias que discrimina
ou aos trabalhadores que destrói.

Na América Latina só reingres-
sam entre 2 e 4% dos US$ 100 bi-
lhões que produzem anualmente as
vendas de cocaína nos Estados Uni-
dos. A parte mais lucrativa do ne-
gócio é incorporada pelos bancos
lavadores e, em menor medida, pe-
los próprios cartéis, que internacio-
nalizaram a distribuição de seus lu-
cros, seguindo o padrão de fuga de
capitais que desenvolveram as bur-
guesias latino-americanas na última
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década. O preço da
coca na plantação
boliviana é 250 vezes
menor que nos
EUA. A mesma
mercadoria no porto
colombiano é cotada
40 vezes menos que
nas cidades norte-
americanas. Essa
impressionante dife-
rença é uma mani-
festação típica do in-
tercâmbio desigual
que governa os pre-
ços de todas as matérias-primas la-
tino-americanas.

Combate americano

Para o principal país consumi-
dor, os EUA, o narcotráfico é, à
primeira vista, um grande proble-
ma. Bilhões de dólares têm sido
gastos na guerra aos traficantes, e
igual quantia tem sido perdida em
conseqüência do vício dos cidadãos
norte-americanos (gastos com rea-
bilitação, perdas na produção, au-
mento da criminalidade etc).

Por outro lado, o narcotráfico é
de grande utilidade para os EUA,
chegando a gerar lucros: “A econo-
mia norte-americana vende parte
importante dos componentes quí-
micos, recebe cerca de US$ 240 bi-
lhões, uma parte dos quais se desti-
na a repor capital no mesmo ramo
de produção da droga e outra é in-
vestida em outros setores da econo-
mia ou vai para os bancos”. Os ban-
cos da Flórida são especializados
em “lavar” o dinheiro dos narcotra-
ficantes e neles circula mais dinhei-
ro efetivamente do que nos bancos

de todos os demais estados juntos.
Os EUA recorrem ao protecio-

nismo para resguardar seus “narco-
produtores” da competição externa.
Utiliza desfolhantes contra o culti-
vo de marijuana no México, para
favorecer seu desenvolvimento na
Califórnia; destrói laboratórios de
drogas proibidas no Peru e na Bolí-
via para reforçar o envenenamento
legalizado que realizam os mono-
pólios farmacêuticos com estupefa-
cientes substitutivos; luta contra as
drogas naturais e processadas em
defesa das sintéticas, patenteadas e
comercializadas pelos grandes labo-
ratórios; guerreia contra os cultiva-
dores latino-americanos auxiliando
seus velhos sócios do sudeste asiáti-
co. A repressão extra-econômica ao
tráfico é a forma de regular os pre-
ços de um mercado potencialmente
estável pelo caráter viciante do pro-
duto. Com a “guerra ao narcotráfi-
co”, os EUA tratam de salvaguar-
dar suas companhias químicas pro-
vedoras de insumos para o proces-
samento, propiciando, em geral,
uma “substituição de importações”
no grande negócio de destruir a

saúde e a integri-
dade de uma parte
da população.

A “narcoeco-
nomia” está afeta-
da pelos mesmos
ciclos de super-
produção que
qualquer outro
setor e, por isso, o
imperialismo ape-
la aos instrumen-
tos clássicos de
guerra comercial,
buscando bara-

tear a produção local e encarecer a
competição latino-americana. É
evidente que a militarização recen-
te, com o pretexto de “lutar contra
o flagelo da droga”, é um aspecto
da recolonização  comercial e da
chantagem financeira sobre a
América Latina. A nova leva de
tropas da marinha enviada à região
está muito mais relacionada com a
Iniciativa das Américas e o Plano
Brady do que com o narcotráfico.
É inaceitável supor que a invasão
do Panamá, o bloqueio naval à Co-
lômbia, a instalação de bases na
Bolívia e no Peru, a militarização
da fronteira mexicana, a introdu-
ção de uma jurisprudência avassa-
ladora da legislação latino-ameri-
cana estejam motivadas na erradi-
cação do narcotráfico. Busca-se a
substituição da “ameaça do comu-
nismo” por um perigo equivalente.

O domínio do comércio de nar-
cóticos foi, desde o século passado,
um campo de rivalidades interim-
perialistas e, por isso, a atitude dos
governos estadunidense frente ao
problema nunca se baseou em con-
siderações sanitárias, mas nas al-
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Plantação de maconha na Bahia.
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ternantes necessidades políticas.
Isso explica o oscilante predomínio
de períodos de tolerância e repres-
são, permissividade e perseguição,
e o tratamento do consumidor co-
mo delinqüente ou enfermo.

Na prática, os EUA aumentam
sua intervenção na América Latina
em defesa de um clã contra outro,
ou para arbitrar as sangrentas lutas
entre eles. A “narcoeconomia”,
longe de ser um submundo alheio
à norma capitalista, está rigorosa-
mente organizado de acordo com
os parâmetros da “economia de
mercado”. Os objetivos das máfias
–captura de mercados, monopólio
de preços e domínio sobre os seg-
mentos mais lucrativos– são metas
tipicamente capitalistas. As econo-
mias “subterrâneas” e legalizadas
mantêm infinitos vínculos entre si,
e a existência de crise num setor se
transmite ao outro.

Envolvimento dos bancos

O papel central da “narcoeco-
nomia” no capitalismo contempo-
râneo se detecta no peso alcançado
pela “lavagem do dinheiro” no sis-
tema financeiro. Todos os bancos
de envergadura, desde o Boston
até o Crédit Suisse, participam nes-
ta operação. Pelas somas envolvi-
das, a “lavagem” seria impossível
sem a cumplicidade dos banqueiros
que intermediam a legalização do
dinheiro sujo e a sua conversão em
ativos, empresas ou imóveis. Nos
últimos anos os bancos criaram pa-
raísos fiscais nos quais se lava, dia-
riamente e à vista de todos, entre
US$ 160 e 400 milhões. Essa asso-
ciação entre mafiosos e banqueiros

se apóia, em última instância, no si-
gilo bancário –um princípio intocá-
vel para o capitalismo– por ser um
pilar da propriedade privada, na
confidencialidade dos negócios e
na livre disponibilidade do capital.

As denúncias de lavagem, a
campanha antidroga e as controvér-
sias sobre a legalização de certos
narcóticos expressam a enorme ri-
validade interbancária que existe no
negócio da “lavagem”, especial-
mente entre o tradicional centro
suíço e seus competidores do Cari-
be, Panamá e Uruguai.

Os lucros produzidos pelo nar-
cotráfico de maneira nenhuma en-
riquecem os países produtores. Nos
EUA, calcula-se em 20 milhões o
número de consumidores regulares
de drogas, que em 1988 gastaram
US$ 150 bilhões. Desse total, entre
US$ 5 e US$ 10 bilhões foram os
lucros dos cartéis produtores na
Colômbia. Mas apenas US$ 1 bi-
lhão foi investido na economia ofi-
cial do país. E o restante? Calcula-
se que 90% dos lucros do narcotrá-
fico sejam recebidos pelos grandes
bancos, por depósitos dos produto-
res e dos intermediários, e por co-
missões pela “lavagem” do dinhei-
ro. As medidas tomadas pelas auto-
ridades dos EUA contra as opera-
ções bancárias de cumplicidade
com os traficantes são risíveis: en-
tre os bancos que sofreram sanções
por não terem declarado transa-
ções figura o First National Bank
of Boston, que expediu para o exte-
rior US$ 1,2 bilhão em notas pe-
quenas. A comissão de 3% paga
pelos traficantes (US$ 36 milhões)
torna irrisória a multa de US$ 500
mil imposta ao banco. O que se

multa, no caso, é a ilegalidade da
operação, não a origem criminosa
do dinheiro protegido pelo sacros-
santo “sigilo bancário”.

Eis porque a política dos EUA,
que ataca apenas os traficantes di-
retos, não consegue impedir o cres-
cimento do narcotráfico e dos seus
lucros. Ao reduzir parcialmente a
oferta, deixando intocado o aparato
financeiro, só se consegue “um au-
mento dos lucros, recapitalizando
constantemente as redes de produ-
ção e distribuição, a ampliação geo-
gráfica da produção e a fixação de
um piso mínimo para a cocaína”. A
repressão da oferta só conseguiu
elevar o preço da cocaína pura nos
EUA, e pôr em circulação um pro-
duto superdegradado para consu-
mo “popular”: o mortal crack.

O capital financeiro internacio-
nal fica com a parte do leão, o que
não impede que os grandes pro-
dutores se tornem um fator decisi-
vo na economia de seus países. Na
Colômbia, as exportações de co-
caína atingem US$ 50 bilhões,
três vezes o PNB. Os narcoempre-
sários investem 45% em proprie-
dades urbanas e rurais, 20% em
gado, 15% em comércio e 10% na
construção e no lazer. Mas não se
conformaram com a riqueza, qui-
seram também poder. Em 1989
foram reveladas as negociações
entre representantes do governo e
o Cartel de Medellín. A semilega-
lidade concedida aos narcotrafi-
cantes, a sua aliança com a bur-
guesia e o governo, visam os obje-
tivos mais reacionários: “Os nar-
cotraficantes colombianos alia-
ram-se aos fazendeiros e às forças
de segurança de modo a proteger



seus interesses comuns contra os
grupos guerrilheiros e contra as
crescentes demandas de reforma
política e econômica dos setores
mais carentes”. O resultado dessa
aliança foi a complementação da
ação da polícia com a dos “esqua-
drões da morte”, que, em número
de 140, submetem a uma verda-
deira tutela terrorista a vida polí-
tica e social do país.

Na Colômbia, os traficantes es-
tão entrelaçados com a oligarquia
tradicional, mediante a compra de
terras ou a substituição das cultu-
ras agrícolas, o que deu uma saída
aos proprietários arruinados pela
baixa do preço internacional do
café. A desintegração do capitalis-
mo colombiano, golpeado pela
crise mundial, faz os traficantes
florescerem.

Na Bolívia, a reciclagem narcó-
tica da economia foi diretamente
impulsionada pelo Estado militar
imposto a partir do final de 1971.
O velho narcotráfico boliviano,
marginal até então, à diferença do
passado, quando seu crescimento
dependia da sua capacidade de ge-
rar excedentes, desenvolveu-se
graças a dois novos fatores: gene-
rosos créditos da banca estatal e
privada (milhões de dólares), sub-
sídios e impunidade pelo seu en-
trosamento com os organismos de
repressão ou pelo apadrinhamento
oficial. Em 1976, Kissinger viajou
secretamente à Bolívia, oferecendo
créditos de US$ 45 milhões para
impedir o progresso da cultura de
coca. Mas os lucros do tráfico fala-
ram mais alto: os “narcos” chega-
ram a tomar o poder através do ge-
neral García Meza.

Guerra do Ópio

O comércio de drogas esteve
vinculado à expansão internacional
do capitalismo e também à sua ex-
pansão colonial-militar, como tes-
temunha a Guerra do Ópio (1840-
1860), resultante da postura da In-
glaterra como promotora do tráfi-
co de ópio na China do século
XIX, bem como das plantações
desse mesmo narcótico em territó-
rio indiano. A Inglaterra, como é
sabido, mas pouco divulgado, aufe-
ria lucros exorbitantes da ordem
de £ 11 milhões com o tráfico de
ópio para a cidade chinesa de Lin-
tim. Ao passo que o volume de co-
mércio de outros produtos não ul-
trapassava a cifra de £ 6 milhões.
Em Cantão, o comércio estrangei-
ro oficial não chegava a US$ 7 mi-
lhões, mas o comércio paralelo em
Lintim atingia a quantia de US$ 17
milhões. Com este comércio ilegal,
empresas inglesas, como foi o caso
da Jardine & Matheson, contribuí-
ram para proporcionar uma balan-
ça comercial superavitária para a
Inglaterra, mesmo que, para tal,
fosse necessário o uso de navios
armados a fim de manter o contra-
bando litorâneo. Tudo isso aconte-
cia com a aprovação declarada, e
documentalmente registrada, do
Parlamento inglês, que por inúme-
ras vezes manifestou os inconve-
nientes da interrupção de um ne-
gócio tão rentável.

A extraordinária difusão do
consumo do ópio na Inglaterra do
século XIX, ilustrada literariamen-
te na popular figura do detetive
cocainômano Sherlock Holmes, foi
um sintoma da crise do colonialis-

mo inglês. Nas palavras de Karl
Marx (O capital) a idiotice opiácea
de boa parte da população inglesa
era uma vingança da Índia contra
o colonizador inglês. Foi o que le-
vou a própria Inglaterra a promo-
ver, em 1909, uma conferência in-
ternacional, em Xangai, com a par-
ticipação de treze países (a Opium
Commission). O resultado foi a
Convenção Internacional do Ópio,
assinada em Haia em 1912, visan-
do o controle da produção de dro-
gas narcóticas. Em 1914, os EUA
adotaram o Harrison Narcotic Act,
proibindo o uso da cocaína e he-
roína fora de controle médico. Se-
veras penas contra o consumo fo-
ram adotadas em convenções in-
ternacionais das décadas de 20 e
30. Desde o início, a repressão pri-
vilegiou o consumidor.

Com a nova explosão de consu-
mo, uma nova mudança se opera,
e, em abril de 1986, o presidente
Reagan assina uma Diretiva de Se-
gurança Nacional, definindo o
narcotráfico como “ameaça para a
segurança nacional”, autorizando
as forças armadas dos EUA a par-
ticiparem da “guerra contra as
drogas”. Em 1989, o presidente
Bush, numa nova diretiva, ampliou
a anterior, com “novas regras de
participação” que autorizavam as
forças especiais a “acompanhar as
forças locais de países hospedeiros
no patrulhamento antinarcóticos”.
No mesmo ano, cursos “para com-
bater guerrilheiros e narcotrafi-
cantes” tiveram início na Escola
das Américas de Fort Benning, an-
tigamente sediada no Panamá,
vestibular de todos os ditadores la-
tino-americanos.
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Articulação americana

O aspecto mais importante, e
menos comentado, da articulação
EUA/governos constitucionais lati-
no-americanos versus tráfico de
drogas, é a criação de uma inédita
jurisprudência avassaladora da so-
berania nacional da América Lati-
na. O tratado de extradição com a
Colômbia se enquadra nessa cate-
goria, assim como a decisão de fe-
vereiro de 1990, da Suprema Corte
dos EUA (perseguição e captura
de estrangeiros pelas forças
dos EUA, dentro e fora do
país, não estão sujeitas à
Quarta Emenda da Consti-
tuição dos EUA), que abriu
as portas a intervenções ili-
mitadas, como a da polícia
antidroga dos EUA (DEA),
seqüestrando o presumido
traficante Álvarez Ma-
chain, no México, ou o
exército capturando Norie-
ga, no Panamá. Os EUA es-
tabeleceram unilateralmente nada
menos do que a sua superioridade
jurídica perante os países latino-
americanos e do mundo inteiro.

Que esta jurisprudência nada
mais é do que a ante-sala da inter-
venção militar direta fica provado
pelos exemplos anteriormente cita-
dos e também pela crescente milita-
rização da fronteira dos EUA com o
México. A droga é o pretexto para
esse objetivo: “Se os EUA tivessem
vontade política de combater o nar-
cotráfico poderiam exercer um seve-
ro controle das exportações de pro-
dutos químicos para fabricação da
PBC (Pasta de Base da Cocaína),
que provém da Shell e da Mobil Oil,

como constatou a própria DEA
(The Miami Herald, edição de 8 de
fevereiro de 1990); agir contra os
bancos norte-americanos que lavam
os narcodólares; e estender um cor-
dão de radares e barcos para impe-
dir a entrada da droga, em vez de fa-
zer isso nos países da América do
Sul”. Ou, como se perguntam dois
experts norte-americanos: “Por que
não se faz a guerra também contra
os países produtores de ópio e heroí-
na, que consomem nos EUA 50%
dos gastos totais em drogas? Por que

não fazê-la contra os produtores ca-
lifornianos de maconha, que, depois
de substituir a Colômbia no primei-
ro lugar do fornecimento dessa dro-
ga, colocaram os EUA entre os três
primeiros produtores mundiais? Es-
tatísticas oficiais mostram que a pro-
dução de maconha nos EUA dobrou
nos últimos dois anos, expandindo-
se 38% só em 1988”.

O enfoque apontado também
prevalece nos documentos oficiais
dos EUA no que diz respeito aos
problemas internos: “A lei dos EUA
tem que ser reforçada, reduzindo os
benefícios para os traficantes e au-
mentando os riscos para os consu-
midores. Os EUA podem criar um

modelo tanto para a redução da de-
manda quanto para o reforço do sis-
tema judicial”. Mas o enfoque ba-
seado na repressão do consumo e
da oferta é inútil por definição: os
países latino-americanos produzi-
ram entre 162 mil e 211,4 mil tone-
ladas de cocaína em 1987. Isso é cin-
co vezes o necessário para abastecer
o mercado dos EUA, que só conse-
guiu apreender entre 10 e 15% da
cocaína enviada. Esse enfoque serve
apenas para reforçar o controle da
população pelo Estado, e para ma-

nipulações com objetivos polí-
ticos reacionários, cujo alcan-
ce a remoção do prefeito ne-
gro de Washington, Marion
Barry, só exemplificou.

Estamos, portanto, dian-
te de uma vasta operação
política que visa, sob pre-
texto de repressão ao tráfi-
co de drogas, acabar com a
independência nacional dos
países atrasados e reforçar
a direitização do Estado ca-

pitalista nos EUA.
Incapaz de cortar a “oferta”, o

que exigiria atacar a fundo o direito
de propriedade (sigilo bancário), o
capitalismo em decomposição é
mais impotente ainda para enfrentar
a demanda, já que é absolutamente
incapaz de abrir uma via progressiva
para o desenvolvimento social.

O fim da droga é insolúvel
diante do capitalismo. Somente a
expropriação do capital, a liquida-
ção do Estado burguês e a abertu-
ra de perspectivas libertadoras e
progressistas para a humanidade,
vale dizer, somente com a revolu-
ção socialista, o flagelo da droga
poderá ser extirpado pela raiz. RRA
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